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POLÍTICA DE PRIVACIDADE DE DADOS 

MG PRIME CORRESPONDENTE 

 

1. Objetivo 

 

Esta Política de Privacidade, proposta pela MG Prime Correspondente, objetiva dar 

transparência a respeito do uso dos dados pessoais dos usuários/clientes coletados por 

intermédio dos parceiros e conveniados à nossa organização, bem como estabelecer os 

compromissos com relação à privacidade e proteção de dados pessoais dos usuários 

(LGPD, Lei Federal 13.709/2018). 

 

2. Utilização de dados e finalidade 

 

A obtenção de informações pessoais quanto a titularidade de dados é proveniente 

de três principais esferas: colaboradores, parceiros, fornecedores (também incluindo 

prestadores de serviço) e clientes. No tocante aos parceiros, sejam eles pessoas 

jurídicas, os elementos tratados competem aos seus representantes legais. O 

fornecimento de dados dos clientes acontecem por intermédio dos parceiros por vias 

digitais. 

As informações coletadas incluem, mas não se limitam a: 

 Nome completo; 

 Data de nascimento; 

 CPF; 

 E-mail; 

 Número do telefone celular; 

 Endereço; 

 Cópia do RG ou CNH; 

 Dados da conta bancária. 

 

Utilizamos os dados pessoais para consolidar as relações, digitar e formalizar 

contratos, enviar informativos aos que desejam, além de responder e manter contato 

na resolutiva de determinadas questões inerentes ao processo. Ademais, para prestar 

serviços e oferecer os melhores produtos, é fundamental que realizemos o 

compartilhamento de informações com as instituições financeiras nas quais atuamos. 

 

Todas as informações poderão ser coletadas, processadas, armazenadas, tratadas e 

ficarão disponíveis para nossa consulta, sempre que pertinente, mediante requisição do 

titular dos dados pessoais para cumprimentode deveres oriundos da legislação. 
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A coleta das informações são importantes para prestação de serviço e suporte mais 

adequado aos clientes e parceiros, assim como para garantir a segurança e a 

transparência com total respeito aos preceitos trazidos pela Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais (LGPD) e demais disposições legais. 

 

Os dados pessoais coletados serão tratados apenas enquanto houver finalidade que 

justifique este tratamento, de forma que, para utilizá-los para quaisquer outras 

atividades não citadas nesta política, é solicitado sempre o consentimento do titular. 

 

Ao iniciar uma simulação de crédito, o usuário concorda e autoriza que o Banco ou 

a instituição parceira tenha acesso e consulte seus dados de depósitos, aplicações em 

outras instituições financeiras e informações a seu respeito constantes junto ao aos 

órgãos de proteção ao crédito tais como SPC e Serasa. 

 

 O usuário também deve estar ciente de que no momento em que solicita um 

produto ou serviço de parceiros, as suas informações serão tratadas por essas 

instituições de acordo com as suas próprias políticas, nos isentando assim de quaisquer 

responsabilidades oriundas desses tratamentos. 

 

É responsailidade do usuário a veracidade e precisão nas informações prestadas ou 

inseridas bem como sua exatidão e atualização junto a organização para fluxo correto 

do processo de contratação. 

  

O Data Protection Officer (DPO) fiscalizará e organizará as atividades relacionadas 

ao uso de dados na empresa, orientará os colaboradores e controlará a documentação 

relacionada ao tratamento dos dados dos clientes. 

 

3. Direitos da pessoa física 

Conforme a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), os titulares podem requerer 

a confirmação da existência de tratamento de dados, o acesso aos dados tratados, a 

correção de informações, solicitar portabilidade de informações, a limitação e 

eliminação de dados (exceto em casos de cumprimento de obrigação legal ou 

regulatória), além da revogação do consentimento, desautorizando o tratamento de 

seus dados. 

Registramos que nós poderemos solicitar algumas informações complementares 

para fins de comprovação da sua identidade, buscando impedir fraudes. 

4. Segurança dos dados 
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A MG Prime Correspondente emprega os melhores esforços para respeitar e 

proteger os dados e as informações pessoais contra perda, roubo ou qualquer 

modalidade de uso indevido, bem como contra acesso não autorizado, divulgação, 

alteração e destruição. 

É vedado, aos colaboradores e/ou terceirizados da nossa empresa, reproduzir ou 

compartilhar sem autorização da organização, qualquer conteúdo em nossa posse, por 

qualquer meio de comunicação e/ou reprodução. 

Garantimos que apenas os colaboradores e/ou terceiros necessários para 

tratamento de determinado dado e/ou informação receberam credenciais para tais 

funções e esclarecemos que não enviamos ou tratamos qualquer informação fora do 

território nacional. 

Os dados pessoais, e outras informações tratadas para quaisquer dos objetivos 

citados nesta política, não serão mantidos por mais tempo do que o estritamente 

necessário para a conclusão das finalidades a que se destinarem, salvo nos casos de 

obrigação legal, redução do risco de fraude e pleno exercício do direito de defesa. 

5. Encarregado de Proteção de Dados 

Encarregado de dados MG Prime nomeou ROBERT DIÓGERS LEANDRO para cumprir 

a função de Encarregado de Proteção de Dados (DPO) na empresa MG Prime tendo 

como responsabilidade atribuída a orientação aos colaboradores no tangente a 

segurança de dados, bem como controlar a conformidade com a LGPD e com a Política 

de Segurança de Dados, avaliar o impacto da proteção de dados, e por fim cooperar com 

as autoridades, servindo de ponte para a autoridade de supervisão em questões 

relacionadas com o tratamento.  

Nome: AILANA OLIVEIRA SILVA DE MORAIS 

 E-mail: encarregado@mgprime.com.br 

6. Consequências da não conformidade 

 

O usuário é corresponsável pelo sigilo de suas informações pessoais e financeiras. O 

compartilhamento de senhas e dados de acesso configura violação à esta Política de 

Privacidade, ficando o indivíduo sujeito a sanções legais e penais, além de medidas pela 

empresa, como revogar o acesso de todos os usuários, além de ficar sujeito ao 

desligamento por justa causa (no caso de funcionários) ou encerramento de relações 

com parceiros/fornecedores, cabendo ainda outras medidas aplicáveis confome 

contrato de prestação de serviço e/ou termo de responsabilidade. 

 

 

 


